
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1888832 - RS (2020/0201647-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
AGRAVADO : NATALINA LUIZ SALSA
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

 

EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
CUMULATIVAMENTE NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.520.710/SC A PROCESSOS REGIDOS SOB 
A ÉGIDE DO CPC/2015. PLEITO EXECUTIVO IMPUGNADO POR 
MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em execução de sentença, que não fixou honorários advocatícios 
na execução. No Tribunal a quo a decisão foi mantida, ao argumento de que 
a fixação de honorários deve-se dar somente nos embargos à execução, ação 
autônoma, e não na execução em si. Interposto recurso especial, este teve 
seguimento. No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, o recurso 
especial foi conhecido e dado provimento, para fixação da verba honorária 
no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública.

II - No cumprimento de sentenças proferidas em ações plúrimas 
ou individuais, a apresentação da impugnação é relevante para hipótese da 
aplicação da norma contida no art. 85, § 7º, do CPC/2015:"Não serão 
devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada". A lei processual concede à Fazenda Pública a benesse de não 
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pagar honorários advocatícios nos casos em que ela não se opõem ao 
cumprimento da obrigação prevista no título executivo. A não ser que se 
queira ignorar o comando implícito da norma, a interpretação possível é 
que, oferecida resistência à execução da sentença, por parte da Fazenda, 
passam a ser devidos os honorários advocatícios, em respeito ao princípio 
da causalidade.

III -  No caso dos autos, em que pese não ter havido impugnação 
diretamente dirigida à execução, houve apresentação de embargos à 
execução, caracterizando resistência da Fazenda Pública à pretensão 
executiva, acarretando a aplicação do recurso especial repetitivo 
1.520.710/SC, que admitiu a cumulação da verba honorária fixada nos 
embargos à execução com a verba devida na execução, perfeitamente 
aplicável a decisões proferidas sob a égide do CPC/2015. (AgInt no REsp n. 
1.868.089/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/8/2020, DJe de 28/8/2020; AgInt no REsp n. 1.831.041/SC, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/2/2020, DJe 
de 2/3/2020.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1888832 - RS (2020/0201647-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
AGRAVADO : NATALINA LUIZ SALSA
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

 

EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
CUMULATIVAMENTE NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.520.710/SC A PROCESSOS REGIDOS SOB 
A ÉGIDE DO CPC/2015. PLEITO EXECUTIVO IMPUGNADO POR 
MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em execução de sentença, que não fixou honorários advocatícios 
na execução. No Tribunal a quo a decisão foi mantida, ao argumento de que 
a fixação de honorários deve-se dar somente nos embargos à execução, ação 
autônoma, e não na execução em si. Interposto recurso especial, este teve 
seguimento. No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, o recurso 
especial foi conhecido e dado provimento, para fixação da verba honorária 
no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública.

II - No cumprimento de sentenças proferidas em ações plúrimas 
ou individuais, a apresentação da impugnação é relevante para hipótese da 
aplicação da norma contida no art. 85, § 7º, do CPC/2015:"Não serão 
devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnada". A lei processual concede à Fazenda Pública a benesse de não 
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pagar honorários advocatícios nos casos em que ela não se opõem ao 
cumprimento da obrigação prevista no título executivo. A não ser que se 
queira ignorar o comando implícito da norma, a interpretação possível é 
que, oferecida resistência à execução da sentença, por parte da Fazenda, 
passam a ser devidos os honorários advocatícios, em respeito ao princípio 
da causalidade.

III -  No caso dos autos, em que pese não ter havido impugnação 
diretamente dirigida à execução, houve apresentação de embargos à 
execução, caracterizando resistência da Fazenda Pública à pretensão 
executiva, acarretando a aplicação do recurso especial repetitivo 
1.520.710/SC, que admitiu a cumulação da verba honorária fixada nos 
embargos à execução com a verba devida na execução, perfeitamente 
aplicável a decisões proferidas sob a égide do CPC/2015. (AgInt no REsp n. 
1.868.089/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/8/2020, DJe de 28/8/2020; AgInt no REsp n. 1.831.041/SC, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/2/2020, DJe 
de 2/3/2020.)

IV - Agravo interno improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática de minha lavra, que 

deu provimento ao recurso especial, reconhecendo como devido o arbitramento de 

honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, no caso 

em que esta apresentou embargos à execução.

Nas razões do agravo interno, o ente público sustenta, em síntese, os seguintes 
argumentos:

[...]
Por isso, suscita o ora agravante o não conhecimento do recursoespecial interposto 

pela parte adversa, considerados os óbices da Súmula nº 211 do STJ e, poranalogia, da 
Súmula nº 283 do STF.

[...]
Do mesmo teor, o REsp nº 1888484.
Aliás, nem poderia ser diferente, porquanto eventual condenação em honorários deve 

observar o quantum impugnado, sob pena de onerar em demasia o ente público, já que, se 
mantido o entendimento da r. decisão agravada, mesmo na hipótese de acolhimento da 
impugnação, o montante de honorários atribuídos à execução superaria o benefício obtido 
com impugnação.

Assim, com a devida vênia, o Acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ, 
impondo-se o acolhimento da presente insurgência, para o fim de desprover o Recurso 
Especial interposto pela parte adversa.
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[...]

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida em 

execução de sentença, que não fixou honorários advocatícios na execução. No Tribunal a 

quo a decisão foi mantida, ao argumento de que a fixação de honorários deve-se dar 

somente nos embargos à execução, ação autônoma, e não na execução em si.

Interposto recurso especial, este teve seguimento. No STJ, em decisão 

monocrática de minha lavra, o recurso especial foi conhecido e dado provimento, para 

fixação da verba honorária no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública.

É o relatório.

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos e algumas explicações 

adicionais.

No cumprimento de sentenças proferidas em ações plúrimas ou individuais, a 
apresentação da impugnação é relevante para hipótese da aplicação da norma contida no 
art. 85, § 7º, do CPC/2015:

Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.

 

A lei processual concede à Fazenda Pública a benesse de não pagar honorários 
advocatícios nos casos em que ela não se opõem ao cumprimento da obrigação prevista 
no título executivo. A não ser que se queira ignorar o comando implícito da norma, a 
interpretação possível é que, oferecida resistência à execução da sentença, por parte da 
Fazenda, passam a ser devidos os honorários advocatícios, em respeito ao princípio da 
causalidade.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELO DEVEDOR . PAGAMENTO 
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MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 7°, DO CPC/2015 CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO.

1. O Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à Execução pelo 
recorrente, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios.

2. A distinção feita pelo Tribunal de origem de que se trata de cabimento dos 
honorários advocatícios para a fase de cumprimento da sentença em execução sob regime de 
precatório, em razão da impugnação havida, em aplicação ao art. 85, § 7°, do CPC/2015, 
coincide com o atual entendimento do STJ. Precedente: REsp 1.666.182/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin Segunda Turma, DJe 19.12.2017.

3. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos pelo agravante, o 
arrazoado, que somente reitera os argumentos do Recurso Especial, não tem o condão de 
infirmar as bases da decisão agravada.

4 Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 1814321/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE HONORÁRIOS 
PELA METADE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA NÃO IMPUGNADO. ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE NORMA ESPECÍFICA. ART. 85, § 7º, DO CPC/2015. NORMA 
INCOMPATÍVEL COM A SISTEMÁTICA DOS PRECATÓRIOS. INCIDÊNCIA DE 
HONORÁRIOS. RECURSO REPETITIVO. TEMA 973. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se a previsão do § 4º do art. 90 do CPC/2015 se 
aplica aos cumprimentos de sentença não impugnados, total ou parcialmente, pela Fazenda 
Pública.

2. Da análise sistemática do diploma legal, verifica-se não haver espaço para a 
incidência da norma em comento no cumprimento de sentença, pois a aplicação de 
dispositivos legais relativos ao procedimento comum nos procedimentos especiais e no 
processo de execução é expressamente subsidiária, nos termos do parágrafo único do art. 
318 do Código de Ritos.

3. Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, há previsão 
específica de isenção de honorários em caso de ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do 
art. 85 do CPC/2015. Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese de 
ausência de impugnação, não havendo de se cogitar a aplicação de outra disposição 
normativa de forma subsidiária.

4. Por outro lado, deve-se ressaltar que a previsão legal é incompatível com o 
procedimento de execução ao qual está sujeita a Fazenda Pública, por não haver 
possibilidade de adimplemento simultâneo da dívida reconhecida, ante a necessidade de 
expedição de precatório ou requisição de pequeno valor.

5. Não assiste razão à autarquia recorrente em pretender obter o mesmo benefício dos 
particulares. Primeiro, porque os entes públicos já possuem prerrogativas constitucionais e 
legais que os colocam em situação favorável em relação aos particulares. Segundo, porque o 
art. 90, § 4º, do CPC/2015 não se aplica ao cumprimento de sentença que reconhece a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, tendo em vista a existência de norma 
específica que isenta o executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento 
voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523, caput e § 1º, do 
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CPC/2015).

6. Impende ainda destacar que a Corte Especial, no julgamento do REsp 
1.648.238/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, estabeleceu que o art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de 
modo que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e 
promovidos em litisconsórcio.

7. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1691843/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 11/02/2020, DJe 17/02/2020).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 575, e-STJ): "No caso dos autos, 
contudo, houve impugnação à execução pelo IBAMA (evento 81, na origem). É caso, pois, 
de arbitramento de honorários de execução de 10% sobre o valor do crédito, nos termos do 
85, § 3º, inciso II do CPC".

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. O STJ tem jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, em se tratando de 
execução por quantia certa de título judicial contra a Fazenda Pública, a regra geral é a de 
que somente são devidos honorários advocatícios se houver Embargos. É o que decorre do 
art. 1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 
2001. Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à 
Execução pelo recorrente, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios.

4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba honorária somente quando 
esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1666182/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017).

 

Ainda, nesse sentido, as decisões monocráticas proferidas recentemente em 

recursos análogos: REsp 1.880.935/RS, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/08/2020; REsp 1888.834/RS, Relator Ministro GURGEL 

DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/08/2020; REsp 1.875.186/RS, Relatora 
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Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/08/2020.

No caso dos autos, em que pese não ter havido impugnação diretamente 

dirigida à execução, houve apresentação de embargos à execução, caracterizando 

resistência da Fazenda Pública à pretensão executiva, acarretando a aplicação do recurso 

especial repetitivo 1.520.710/SC, que admitiu a cumulação da verba honorária fixada nos 

embargos à execução com a verba devida na execução, perfeitamente aplicável a decisões 

proferidas sob a égide do CPC/2015.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA 

PROFERIDA SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
COMPENSAÇÃO DE VALORES. VEDAÇÃO. RESP REPETITIVO 1.520.710/SC. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A decisão atacada asseverou ser - como de fato é - incontroverso nos autos que a 
sentença que arbitrou os honorários em questão, ou seja, aquela que extinguiu a Execução 
Fiscal - e não os Embargos a ela opostos -, foi proferida sob a égide do CPC/2015, em 
18.7.2016 (fl. 247, e-STJ).

2. Sublinhou-se que, conforme a jurisprudência do STJ, o direito aos honorários 
sucumbenciais nasce no ato processual da sentença, que determina qual parte do processo 
venceu ou perdeu a lide.

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.520.710/SC, apreciado sob o 
rito dos recursos repetitivos, dirimiu a controvérsia relativa à possibilidade de cumulação - o 
que não houve no caso concreto - da verba de honorários fixada nos Embargos à Execução 
com aquela arbitrada na própria Execução contra a Fazenda Pública, vedada a sua 
compensação. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Outrossim, como realçado pelo Tribunal estadual na admissão do Recurso 
Especial, é plausível a tese de verba honorária ínfima, uma vez que o valor corresponderia a 
apenas 0,5% (meio por cento) do valor da causa, significando evidente desprestígio ao labor 
advocatício, ainda que a demanda aparentemente não seja complexa.

5. Por se tratar de medida ínsita às instâncias ordinárias, o efetivo arbitramento da 
verba sucumbencial deve ser realizado pela Corte de origem, à qual compete a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.868.089/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 28/8/2020.)
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 568/STJ E ART. 255, § 4º, III, C, DO RISTJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
CUMULAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ARBITRADOS NA 
EXECUÇÃO, COM OS FIXADOS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ALEGADA APLICAÇÃO DO ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/2002. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em face 
de Comercial Francisco Ruckl Limitada. Acolhidos os Embargos à Execução, para 
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reconhecer a prescrição dos créditos exequendos, a Fazenda Nacional cancelou as inscrições 
e requereu a extinção da execução. O Juízo de 1º Grau julgou extinta a Execução Fiscal, 
deixando de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios. Interposta 
Apelação, o Tribunal de origem manteve a sentença. Em decisão singular, o Recurso 
Especial do contribuinte foi parcialmente provido, para reconhecer a possibilidade de 
cumulação de honorários, fixados na Execução Fiscal e nos Embargos à Execução Fiscal, 
observado o limite máximo, previsto no § 2º do art. 20 do CPC/73, determinando o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem, para arbitramento dos honorários.

III. A questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta Corte, fato esse 
que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos termos da Súmula 568 do STJ ("O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema") e do art. 
255, § 4º, III, c, do RISTJ. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, o posterior 
julgamento do recurso, pelo órgão colegiado, na via do Agravo Regimental ou interno, tem 
o condão de sanar qualquer eventual má aplicação da regra contida no art. 557 do CPC/73, 
entendimento que se aplica à sistemática advinda com o CPC/2015. Inocorrência de afronta 
ao art. 932 do CPC/2015.

IV. A Corte Especial do STJ fixou entendimento, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 
no sentido de que "os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à 
execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas 
ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca 
entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto 
no § 3º do art. 20 do CPC/1973" (STJ, REsp 1.520.710/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/02/2019).

V. Quanto à alegação de aplicação do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, a parte 
agravante suscita tese que não foi objeto das contrarrazões ao Recurso Especial, tratando-se, 
portanto, de indevida inovação recursal, em sede de Agravo interno, que não merece ser 
conhecida, na forma da jurisprudência.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no REsp n. 1.831.041/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 2/3/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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